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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa

1. Interpretação e compreensão de texto. .................................................................................................................................... 9

2. Organização estrutural dos textos. Marcas de textualidade: coesão, coerência e intertextualidade.  ...................................... 11

3. Modos de organização discursiva: descrição, narração, exposição, argumentação e injunção; características específicas de 
cada modo. ................................................................................................................................................................................ 13

4. Tipos textuais: informativo, publicitário, propagandístico, normativo, didático e divinatório; características específicas de 
cada tipo. ................................................................................................................................................................................... 20

5. Textos literários e não literários. ................................................................................................................................................ 23

6.  Tipologia da frase portuguesa. 6. Estrutura da frase portuguesa: operações de deslocamento, substituição, modificação e 
correção. Problemas estruturais das frases. Organização sintática das frases: termos e orações. Ordem direta e inversa. ..... 23

7. Norma culta. .............................................................................................................................................................................. 26

8.  Pontuação e sinais gráficos ....................................................................................................................................................... 27

9. Tipos de discurso.  ..................................................................................................................................................................... 30

10. Registros de linguagem. ............................................................................................................................................................. 32

11. Funções da linguagem.  .............................................................................................................................................................. 33

12. Elementos dos atos de comunicação.  ........................................................................................................................................ 34

13. Estrutura e formação de palavras.  ............................................................................................................................................. 35

14. Formas de abreviação. ................................................................................................................................................................ 37

15. Classes de palavras: os aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos e textuais de substantivos, adjetivos, artigos, numerais, 
pronomes, verbos, advérbios, conjunções e interjeições ........................................................................................................... 39

16. Os modalizadores.  ...................................................................................................................................................................... 48

17. Semântica: sentido próprio e figurado; antônimos, sinônimos, parônimos e hiperônimos. Polissemia e ambiguidade.  .......... 49

18. Os dicionários: tipos; .................................................................................................................................................................. 50

19. A organização de verbetes.  ........................................................................................................................................................ 52

20. Vocabulário: neologismos, arcaísmos, estrangeirismos............................................................................................................. 59

21. Latinismos. ................................................................................................................................................................................. 60

22. Ortografia ................................................................................................................................................................................... 61

23. Acentuação gráfica ..................................................................................................................................................................... 62

24. A crase ....................................................................................................................................................................................... 63

Raciocínio Lógico Matemático

1. Lógica: proposições, conectivos, equivalências lógicas, quantificadores e predicados. ............................................................ 71

2. Conjuntos e suas operações, diagramas .................................................................................................................................... 77

3. Números inteiros, racionais e reais e suas operações ............................................................................................................... 80

4. Porcentagem e juros .................................................................................................................................................................. 89

5. Proporcionalidade direta e inversa ............................................................................................................................................ 91

6. Medidas de comprimento, área, volume, massa e tempo ........................................................................................................ 93

7. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas informações 
das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações ............................ 95

8. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio verbal, raciocínio matemáti-
co, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos ................... 108



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

9. Compreensão de dados apresentados em gráficos e tabelas .................................................................................................... 115

10. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais ....................................................................... 122

11. Problemas de contagem e noções de probabilidade .................................................................................................................. 124

12. Geometria básica: ângulos, triângulos, polígonos, distâncias, proporcionalidade, perímetro e área; Plano cartesiano: sistema 
de coordenadas, distância .......................................................................................................................................................... 126

13. Noções de estatística: média, moda, mediana e desvio padrão ................................................................................................. 135

14. Problemas de lógica e raciocínio ................................................................................................................................................. 137

Legislação 

1. Regimento Interno da Câmara Municipal de Fortaleza .............................................................................................................. 143

2. Lei Orgânica Municipal ............................................................................................................................................................... 171

Noções de Informática

1. Componentes de um computador: hardware e software. Arquitetura básica de computadores: unidade central, memória: 
tipos e tamanhos. Periféricos: impressoras, drivers de disco fixo (Winchester), disquete, CD-ROM ........................................ 213

2. Uso do teclado, uso do mouse, janelas e seus botões, diretórios e arquivos (uso do Windows Explorer): tipos de arquivos, 
localização, criação, cópia e remoção de arquivos, cópias de arquivos para outros dispositivos e cópias de segurança, uso da 
lixeira para remover e recuperar arquivos, uso da ajuda do Windows ...................................................................................... 224

3. Uso do Word for Windows: entrando e corrigindo texto, definindo formato de páginas: margens, orientação, numeração, 
cabeçalho e rodapé definindo estilo do texto: fonte, tamanho, negrito, itálico e sublinhado, impressão de documentos: vi-
sualizando a página a ser impressa, uso do corretor ortográfico, criação de textos em colunas, criação de tabelas, criação e 
inserção de figuras no texto ....................................................................................................................................................... 228

Conhecimentos Específicos
Agente Administrativo

1. Noções de Administração: organizações, eficiência e eficácia. O processo administrativo: planejamento, organização, in-
fluência, controle. Planejamento: fundamentos, tomada de decisões, ferramentas. Organização: fundamentos, estruturas 
organizacionais tradicionais e contemporâneas, tendências e práticas organizacionais. .......................................................... 241

2. Influência: aspectos fundamentais da comunicação, liderança, motivação, grupos, equipes e cultura organizacional. Contro-
le: princípios da administração da produção e do controle. ...................................................................................................... 254

3. Noções de Administração Pública: princípios. Descentralização e desconcentração. Administração Direta e Indireta. ........... 267

4. Características básicas das organizações formais modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e crité-
rios de departamentalização ..................................................................................................................................................... 276

5. Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada ..................................................................................... 279

6. Excelência nos serviços públicos: Gestão da Qualidade ............................................................................................................ 280

7. Gestão de resultados na produção de serviços públicos ........................................................................................................... 283

8. O papel do servidor ................................................................................................................................................................... 284

9. Cidadania: direitos e deveres do cidadão .................................................................................................................................. 296

10. O cidadão como usuário e contribuinte. .................................................................................................................................... 302

11. Técnicas secretariais: relações pessoais e interpessoais ............................................................................................................ 303



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

12. Organização de reuniões e administração do tempo. ................................................................................................................ 313

13. Conduta profissional: comunicação verbal e apresentação pessoal .......................................................................................... 318

14. Relações humanas no trabalho .................................................................................................................................................. 319

15. Interação com o público interno e externo ................................................................................................................................ 325

16. Comunicações administrativas: redação de correspondência e documentos oficiais ............................................................... 329

17.  Ética e cidadania ....................................................................................................................................................................... 339



9
a solução para o seu concurso!

Editora

LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO.

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-
cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.
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ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS. MARCAS DE 
TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA E INTERTEXTUALI-
DADE. 

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que um 

texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe em comum 
entre os dois é o fato de constituírem mecanismos fundamentais 
para uma produção textual satisfatória. Resumidamente, a coesão 
textual se volta para as questões gramaticais, isto é, na articulação 
interna do texto. Já a coerência textual tem seu foco na articulação 
externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados à 
mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se como 
endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora 
o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 

Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer seja 
nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja repetido. 

Analise o exemplo: 
“Iremos ao banco esta tarde, elas foram pela manhã.” 

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente principalmente no fato de que a substituição adiciona ao 
texto uma informação nova. No exemplo usado para a referência, o 
pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, sem acrescentar 
quaisquer informações ao texto. 

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual – 
nominal, verbal ou frasal – por meio da figura denominando eclipse. 

Exemplo: 
“Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o contexto que 

proporciona o entendimento da segunda oração, pois o leitor fica 
ciente de que o locutor está procurando por Ana.   

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as orações. 
Exemplo: 
“Embora eu não saiba os detalhes, sei que um acidente 

aconteceu.” Conjunção concessiva.  

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que fazem 
parte de um mesmo campo lexical ou que carregam sentido 
aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, hiperônimos, 
entre outros. 

Exemplo: 
“Aquele hospital público vive lotado. A instituição não está 

dando conta da demanda populacional.” 

— Coerência Textual 
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um texto 
redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas não 
apresentam conclusão, é um texto incoerente. A falta de coerência 
prejudica a fluência da leitura e a clareza do discurso. Isso quer dizer 
que a falta de coerência não consiste apenas na ignorância por parte 
dos interlocutores com relação a um determinado assunto, mas da 
emissão de ideias contrárias e do mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:  
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo 

até o momento.” Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado. 

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” Os veganos não 
consomem produtos de origem animal.  

Princípios Básicos da Coerência 
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes. 

Fatores de Coerência 
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. 

Exemplo: 
“Sempre que for ligar os equipamentos, não se esqueça de que 

voltagem da lavadora é 220w”. 

Aqui, emissor e receptor compartilham do conhecimento de 
que existe um local adequado para ligar determinado aparelho.  
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RACIOCÍNIO LÓGICO 
MATEMÁTICO

LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIAS 
LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDICADOS.

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, 
dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-
co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-

demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a 

partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 
eles:
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Operação Conectivo Estrutura 
Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somen-
te se q
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Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com-

põe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da propo-

sição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTIGÊNCIA 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 

as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto-
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
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LEGISLAÇÃO 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA

RESOLUÇÃO Nº 1.670, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020

Institui o Regimento Interno da Câmara Municipal de Fortaleza.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso 
de suas atribuições expressas no artigo 36, inciso IV, da Lei Orgânica 
do Município de Fortaleza,

PROMULGA:

TÍTULO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. A Câmara Municipal de Fortaleza tem sua sede no Paço 
Municipal José Barros de Alencar, na Capital do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Somente por decisão da maioria absoluta do 
Plenário, a Câmara Municipal poderá realizar sessões em local dis-
tinto de sua sede.

Art. 2º. Cada legislatura terá a duração de 4 (quatro) anos, cor-
respondendo cada ano a uma sessão legislativa ordinária.

CAPÍTULO II
DA INSTALAÇÃO DA LEGISLATURA

Art. 3º. A Câmara Municipal de Fortaleza instalar-se-á, no pri-
meiro ano de cada legislatura, no dia 1º de janeiro, às 16h (dezes-
seis horas), em sessão solene, independentemente de número, sob 
a presidência do Vereador mais idoso dentre os de maior número 
de legislaturas presente.

Parágrafo único. O Presidente designará para secretariar os tra-
balhos 2 (dois) Vereadores de partidos diferentes.

Art. 4º. Na sessão solene de instalação da legislatura a ordem 
dos trabalhos será a seguinte:

I– prestação do compromisso legal dos Vereadores;
II– posse dos Vereadores presentes;
III– eleição dos membros da Mesa Diretora;
IV– posse dos membros da Mesa Diretora;
V– entrega à Mesa Diretora, pelo Prefeito e pelo Vice-Prefeito, 

das respectivas declarações de bens, nos termos do art. 70 da Lei 
Orgânica do Município;

VI– prestação do compromisso legal do Prefeito e do Vice-Pre-
feito;

VII– posse do Prefeito e do Vice-Prefeito.

Art. 5º. Lida a relação nominal dos diplomados, o Presidente 
declarará instalada a legislatura e, de pé, no que deverá ser acom-
panhado pelos demais Vereadores, prestará o seguinte compromis-
so:

“Prometo cumprir e fazer cumprir a Constituição Federal, a 
Constituição do Estado do Ceará, a Lei Orgânica do Município de 
Fortaleza e as demais leis, desempenhar, com ética e decoro, o 
mandato que me foi outorgado e promover o bem-estar geral do 
povo de Fortaleza, exercendo, com patriotismo, as funções de meu 
cargo.”

§ 1º O secretário, designado para esse fim, em seguida fará 
a chamada de cada Vereador, que, à sua vez, declarará: “ASSIM O 
PROMETO”.

§ 2º Prestado o compromisso, lavrar-se-á, em livro próprio, o 
respectivo Termo de Posse, que será assinado por todos os Vere-
adores.

§ 3º O Vereador que não tomar posse na sessão de instalação 
deverá fazê-lo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo jus-
to, apresentado por escrito e aceito pela Mesa Diretora, sob pena 
de considerar-se haver renunciado tacitamente.

§ 4º Os Vereadores ou os suplentes que vierem a ser posterior-
mente empossados prestarão uma única vez idêntico compromisso 
durante a legislatura.

Art. 6º. A eleição e a posse dos Membros da Mesa Diretora 
far-se-ão nos termos do Capítulo II do Título III deste Regimento 
Interno.

Art. 7º. O Prefeito e o Vice-Prefeito prestarão compromisso e 
tomarão posse nos termos do art. 68 da Lei Orgânica do Município.

CAPÍTULO III
DAS SESSÕES LEGISLATIVAS ORDINÁRIAS E EXTRAORDI-

NÁRIAS

SEÇÃO I
DAS SESSÕES LEGISLATIVAS ORDINÁRIAS

Art. 8º. A Câmara Municipal de Fortaleza reunir-se-á anualmen-
te, em sessões legislativas ordinárias, divididas em 2 (dois) períodos 
legislativos: de 1º de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 22 
de dezembro.

§ 1º As reuniões de início e fim dos períodos estabelecidos no 
caput serão transferidas para o primeiro dia útil subsequente, quan-
do recaírem em dia de sábado, domingo ou feriado.

§ 2º O início dos períodos das sessões legislativas ordinárias 
independe de prévia convocação.

§ 3º A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a 
aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.
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SEÇÃO II
DAS SESSÕES LEGISLATIVAS EXTRAORDINÁRIAS

Art. 9º. A Câmara Municipal de Fortaleza reunir-se-á, em ses-
são legislativa extraordinária, sempre que for convocada em perío-
do de recesso parlamentar.

§ 1º A convocação extraordinária far-se-á pelo Prefeito, pelo 
Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria absoluta da 
Casa, em caso de urgência ou interesse público relevante.

§ 2º As sessões legislativas extraordinárias instalar-se-ão, des-
de que observada a antecedência mínima de 2 (dois) dias, e nelas é 
vedado tratar de assunto ou matéria estranha à convocação.

§ 3º O Presidente dará ciência da convocação aos Vereadores 
por meio de notificação pessoal e sob a forma escrita, podendo ser 
por meio eletrônico.

TÍTULO II
DOS VEREADORES

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES

Art. 10. Os direitos dos Vereadores estão assegurados e com-
preendidos no pleno exercício de seus mandatos, observados os 
preceitos legais e as normas deste Regimento Interno.

Parágrafo único. Ao suplente de Vereador, investido no cargo, 
serão assegurados os direitos a ele inerentes.

Art. 11. São deveres do Vereador, além dos aludidos em lei:
I– comparecer, à hora regimental, nos dias designados, às ses-

sões da Câmara Municipal, apresentando justificativa por escrito 
em suas faltas.

II– não se eximir de qualquer trabalho ou encargo relativo ao 
desempenho do mandato;

III– dar, nos prazos regimentais, votos e pareceres, compare-
cendo às sessões e votando nas reuniões da Comissão a que per-
tencer;

IV– propor, ou levar ao conhecimento da Câmara Municipal, 
medidas que julgar convenientes aos interesses do Município e de 
sua população;

V– impugnar medidas e propostas que lhe pareçam prejudiciais 
ao interesse público;

VI– zelar pela celeridade da tramitação de proposições e pro-
cessos administrativos, observando os prazos de sua responsabili-
dade e evitando atos protelatórios.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 12. As vagas na Câmara Municipal de Fortaleza verificar-se-
-ão em virtude de:

I– falecimento;
II– renúncia expressa;
III– perda do mandato.
Parágrafo único. Considera-se haver renunciado tacitamente o 

Vereador que não tomar posse no prazo estabelecido no art. 5º, § 
3º.

Art. 13. Ocorrido e comprovado o falecimento, o Presidente da 
Câmara, na primeira sessão seguinte, comunicará ao Plenário e fará 
constar na ata a declaração da extinção do mandato.

Art. 14. A renúncia expressa ao mandato far-se-á por escrito, 
tendo como destinatário o Presidente da Câmara, e se tornará efe-
tiva e irretratável depois de lida em Plenário e registrada na ata, na 
primeira sessão seguinte.

Art. 15. Nos termos do art. 29, inciso IX, da Constituição Fe-
deral, aplicam-se aos Vereadores, no que couber, proibições e in-
compatibilidades similares às aplicáveis aos membros do Congresso 
Nacional.

Art. 16. Perderá o mandato o Vereador:
I– que infringir qualquer das proibições e das incompatibili-

dades estabelecidas na Constituição Federal e na Lei Orgânica do 
Município;

II– cujo procedimento for declarado incompatível com o deco-
ro parlamentar;

III– que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa ordi-
nária, à terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo licença 
ou missão autorizada;

IV– que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V– quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na 

Constituição Federal;
VI– que sofrer condenação criminal em sentença transitada em 

julgado;
VII– que se utilizar do mandato para a prática de atos de cor-

rupção ou de improbidade administrativa.
§ 1º Nos casos dos incisos I, II, VI, e VII do caput, a perda do 

mandato será decidida pela Câmara, por maioria absoluta, median-
te provocação da Mesa Diretora ou de Partido com representação 
na Casa, assegurada a ampla defesa.

§ 2º Nos casos previstos nos incisos III a V do caput, a perda do 
mandato será declarada pela Mesa Diretora, de ofício, ou mediante 
provocação de qualquer Vereador ou de Partido com representação 
na Casa, assegurada a ampla defesa.

§ 3º O processo de perda do mandato do Vereador, nos termos 
deste artigo, obedecerá aos ritos dispostos no Código de Ética e De-
coro Parlamentar.

§ 4º A renúncia de Vereador submetido a processo que vise 
ou possa levar à perda do mandato, nos termos deste artigo, terá 
seus efeitos suspensos até as deliberações finais de que tratam os 
§§ 1º e 2º.

CAPÍTULO III
DAS FALTAS E DAS LICENÇAS

SEÇÃO I 
DAS FALTAS

Art. 17. Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que re-
gistrar sua presença na Ordem do Dia das sessões ordinárias e ex-
traordinárias.

§ 1º Salvo motivo justo, será atribuída falta ao Vereador que 
estiver ausente no momento da sessão ao qual se refere o caput.

§ 2º Considerar-se-á motivo justo, para efeito de justificar falta, 
a doença, o luto, o desempenho de missões oficiais da Câmara e 
a participação em reuniões com autoridades ou representantes de 
entes públicos, cursos de aperfeiçoamento ou eventos de interesse 
da população do Município.

§ 3º A justificativa das faltas será feita por requerimento escrito 
e devidamente instruído, dirigido ao Presidente da Câmara.
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§ 4º A presença ou a ausência consignada na chamada para a 
Ordem do Dia deverá ser confirmada ou retificada em toda ocasião 
na qual se proceda à votação nominal ou à verificação de quórum, 
assim sucessivamente.

§ 5º Não será atribuída falta ao Vereador que se retirar, como 
recurso parlamentar, da votação de determinada matéria incluída 
na Ordem do Dia, a título de obstrução devidamente comunicada 
ao Presidente da sessão, em Plenário.

§ 6º O Vereador em obstrução nos termos do § 4º não poderá 
justificar voto na matéria de cuja votação não participou.

Art. 18. O Vereador que faltar, injustificadamente, a mais de 3 
(três) sessões ao mês, entre ordinárias e extraordinárias, sofrerá, 
automaticamente, para cada falta, 1/30 (um trinta avos) de descon-
to de seu subsídio.

SEÇÃO II 
DAS LICENÇAS

Art. 19. Caberá licença ao Vereador, afastando-o de suas ativi-
dades parlamentares, nos seguintes casos:

I– tratamento de saúde;
II– maternidade, por 180 (cento e oitenta) dias, e paternidade, 

por 10 (dez) dias;
III– interesse particular;
IV– investidura em qualquer dos cargos referidos no art. 40, I, 

da Lei Orgânica do Município.
§ 1º A licença depende de requerimento escrito e devidamen-

te instruído, dirigido ao Presidente da Câmara, produzindo efeitos 
após sua leitura em Plenário, com registro em ata, na primeira ses-
são após o seu deferimento.

§ 2º Durante o recesso parlamentar, o requerimento de licença 
produzirá efeitos a partir do deferimento pelo Presidente da Câma-
ra, devendo ser lido em Plenário, com registro em ata, na primeira 
sessão do período legislativo seguinte.

§ 3º Na hipótese dos incisos I e II do caput, para efeito de pa-
gamento, o Vereador fará jus ao subsídio como se em exercício es-
tivesse.

§ 4º Na hipótese do inciso III do caput, a licença será sem re-
muneração, por prazo determinado, não superior a 120 (cento e 
vinte) dias.

§ 5º Na hipótese do inciso IV do caput, o Vereador poderá optar 
pelo subsídio do mandato.

§ 6º O retorno antecipado ao exercício das atividades parla-
mentares, antes do término do período de licença, depende de re-
querimento escrito dirigido ao Presidente da Câmara, produzindo 
efeitos após sua leitura em Plenário, com registro em ata, na pri-
meira sessão após o seu recebimento.

Art. 20. A licença para tratamento de saúde será por prazo 
determinado, devendo o requerimento ser previamente instruído 
por atestado médico que deverá ser emitido por profissional de-
vidamente habilitado e que deverá ser ratificado por junta médica 
municipal.

Parágrafo único. O Vereador que, por motivo de doença com-
provada, justificar suas faltas, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 17, 
encontrando-se impossibilitado de atender aos deveres decorren-
tes do exercício do mandato por mais de 30 (trinta) dias corridos, 
mediante ratificação do atestado por junta médica municipal, será 
considerado em licença para tratamento de saúde.

CAPÍTULO IV
DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES

Art. 21. O Presidente da Câmara convocará o Suplente de Ve-
reador no prazo de 2 (duas) sessões ordinárias, respeitada a ordem 
da diplomação na respectiva legenda partidária, nos casos de vaga, 
de investidura nas funções previstas no inciso I do art. 40 da Lei 
Orgânica do Município ou de licença por prazo igual ou superior a 
120 (cento e vinte) dias.

§ 1º Assiste ao Suplente de Vereador que for convocado o direi-
to de se declarar impossibilitado de assumir o exercício do manda-
to, dando ciência, por escrito, ao Presidente da Câmara, que convo-
cará o imediatamente seguinte.

§ 2º O Suplente de Vereador convocado deverá tomar posse no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data da convocação, 
salvo no caso de motivo justo, apresentado por escrito à Câmara e 
aceito pela maioria absoluta dos Vereadores, quando se prorrogará 
o prazo, por igual período, uma única vez.

§ 3º Considerar-se-á motivo justo a doença, a ausência do país 
e a investidura nas funções previstas no inciso I do art. 40 da Lei 
Orgânica do Município, documentalmente comprovadas.

§ 4º Enquanto não houver posse do Suplente, calcular-se-á o 
quórum em função dos Vereadores em efetivo exercício.

§ 5º Para efeito de pagamento, o Suplente de Vereador fará jus 
ao subsídio a partir do momento de sua posse.

CAPÍTULO V 
DAS LIDERANÇAS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O líder é o intermediário credenciado nas relações en-
tre um agrupamento de parlamentares e os órgãos da Câmara, po-
dendo ser o porta-voz:

I– do seu partido;
II– do seu bloco parlamentar;
III– do governo;
IV– da oposição.
§ 1º Cada representação partidária ou bloco parlamentar, inde-

pendentemente de seu tamanho, terá um líder e, quando tiver mais 
de um Vereador, um vice-líder.

§ 2º As lideranças de governo e de oposição poderão ter cada 
uma, um líder e até 2 (dois) vice-líderes.

§ 3º O líder, em suas ausências, impedimentos ou licenças, será 
substituído pelo respectivo vice-líder.

§ 4º Os líderes e os vice-líderes não poderão integrar a Mesa 
Diretora.

Art. 23. A escolha do líder e do vice-líder de uma representação 
partidária será objeto de comunicação à Mesa Diretora, em docu-
mento subscrito pela maioria absoluta dos respectivos membros.

Art. 24. As representações de 2 (dois) ou mais partidos, por de-
liberação das respectivas bancadas, poderão constituir bloco parla-
mentar, sob liderança comum.

§ 1º A constituição de um bloco parlamentar e a escolha do seu 
líder e do seu vice-líder serão objeto de comunicação à Mesa Dire-
tora, em documento subscrito pela maioria absoluta dos membros 
de cada representação partidária que o componha.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

COMPONENTES DE UM COMPUTADOR: HARDWARE E SOF-
TWARE. ARQUITETURA BÁSICA DE COMPUTADORES: UNI-
DADE CENTRAL, MEMÓRIA: TIPOS E TAMANHOS. 
PERIFÉRICOS: IMPRESSORAS, DRIVERS DE DISCO FIXO 
(WINCHESTER), DISQUETE, CD-ROM

HARDWARE

O hardware abrange a parte física, ou seja, todos os compo-
nentes presentes em um computador, sejam eles internos (placas, 
drives) ou externos (periféricos). De forma geral, um microcompu-
tador é composto por:

- Gabinete;
- Fonte de Energia;
- Placa Mãe;
- Disco Rígido (HD - Hard Drive ou Winchester);
- Drive CD/DVD;
- Periféricos.

Gabinete

Na maioria das vezes, constituído em aço ou alumínio, o gabi-
nete consiste em uma caixa metálica, onde são alojados os compo-
nentes internos de um computador.

E internamente, possuem espaço para acomodar:
- A fonte de energia, normalmente na parte superior traseira;
- As placas, que são parafusadas em sua estrutura, como a pla-

ca mãe e placas de rede e vídeo;
- Coolers (ventiladores), espalhados por sua estrutura;
- Drivers de CD/DVD ou Blu-Ray, disquetes, leitores de cartão, 

discos rígidos e/ou SSDs.

Externamente, costumam apresentar em sua parte frontal:
- Botão para ligar o computador (“Power”);
- Botão Reset;
- Led indicador de “Power On”;
- Led indicador de acesso ao disco rígido, que oscila de acordo 

com o acesso ao mesmo;
- Botão de entrada para portas USBs e HDMIs.

Curiosidade: gabinetes mais antigos tinham ainda um botão 
“Turbo”, assim como um led “turbo on” e um visor que mostrava os 
MHz que o computador estava trabalhando (modo turbo ou não).

Tipos de gabinetes
Mini Tower: gabinetes pequenos, que ocupam pouco espaço 

físico. Possuem poucas baias, ideal para computadores pessoais de 
pequeno porte e que não exijam muito espaço interno. Comportam 
placas mãe Mini ITX.

Mid Tower: os Mid Tower são os tipos mais comuns dentre os 
gabinetes montados. Pouco menores que os Full Towers, possuem 
aproximadamente 18 polegadas de altura e 2 a 4 baias externas.

Full Tower: gabinetes bem grandes, usados quando há deman-
da de mais espaço interno, com refrigeração superior. São geral-
mente utilizados em computadores voltados a jogos e também para 
uso em servidores. 
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Casemods: formado pela junção de “Case” (caixa, gabinete) e 
“Mod” (contração de modification/modificação) consiste em gabi-
netes modificados ou fabricados sob demanda, personalizados ou 
diferenciados, não possuindo um tamanho padrão.

Observação: grande parte dos gabinetes padrões já vem com 
uma fonte de energia ATX básica, normalmente de 200/230W.

Fonte de Alimentação 

É o dispositivo que gerencia eletricidade ao computador, con-
vertendo a tensão alternada fornecida pela rede elétrica (CA ou AC: 
110/220V) em contínua (CC ou DC: + 3,3V + 5V, + 12V e - 12V), de 
acordo com o componente. Algumas possuem uma chave seletora 
de tensão CA, outras são bivolt automáticas ou “Auto Range” que 
funcionam em qualquer tensão CA entre 100 e 240V. Existem ainda 
casos menos comuns de fontes monovolt, sem chave seletora.

Na maioria dos casos, a seleção automática de tensão é realiza-
da através do circuito PFC Ativo.  

Fonte comum com chave seletora de voltagem.

Fonte bivolt automática com PFC Ativo.

PFC ou Power Factor Correction (fator de correção de força), 
consiste em um método de reduzir perdas de energia, aumentando 
a eficiência da alimentação da fonte, gerando menos calor e de-
mandando menor necessidade de refrigeração, o que torna as fon-
tes mais silenciosas, econômicas e eficientes. Uma fonte comum 
(genérica) pode ter eficiência de energia entre 50% e 60%, chegan-
do a perdas de energia de 50%. 

As fontes com PFC Passivo apresentam entre 70% e 80% de efi-
ciência e perdas de até 30%, com um capacitor, filtra a entrada de 
corrente AC, corrigindo fatores de potência mais fracos. Neste caso, 
a fonte possui chave seletora de voltagem.   

 As fontes de PFC Ativo ficam entre 95% e 99% de eficiência e 
no máximo 5% de perdas1, através de um circuito corrige o fator de 
potência, reduzindo interferências e corrigindo automaticamente a 
entrada de corrente AC, com seleção de voltagem automática.

A fonte é interligada a energia elétrica através de um cabo de 
força que, no Brasil tem plugues do padrão ABNT NBR 14136:2002, 
que consiste em uma versão com os dois plugues redondos mais 
comuns e outra versão mais recente, obrigatória desde 2010 com a 
adição de um pino terra.

Detalhe na foto que representa o circuito PFC.

Atenção: normalmente um componente negligenciado na hora 
de se montar um computador, como uma fonte de baixa qualidade, 
por exemplo, pode causar problemas sérios, como travamentos, da-
nos ao disco rígido, etc.

Padrões de fonte
Os diferentes padrões de fontes são definidos tanto pelo tama-

nho quanto por seus conectores, vejamos:
AT: lançado pela IBM em meados de 1984, foi o modelo padrão 

até surgirem as fontes ATX. O cabo de alimentação principal inter-
ligado à placa mãe se dividia em duas partes (que unidas totaliza-
vam 12 pinos), sempre demandavam o cuidado por unir os cabos de 
coloração preta para correto encaixe, apresentando, como vimos 
anteriormente, o conector de 12 pinos, o conector de drives, peri-
féricos e o conector de disquete;

ATX: lançado pela Intel em 1996, o padrão ATX introduziu pla-
cas mãe de novos formatos, exigindo assim novos gabinetes ATX 
em detrimento aos gabinetes AT. As novas fontes de alimentação 
tinham conectores de 20 pinos e as “tensões de standby”, que man-
tinham a saída sempre ligada, mesmo com o computador desligado, 
o que permitia o desligamento do computador sem a necessidade 
de pressionarmos o botão para desligar. Possuía conector de 20 pi-
nos para a placa mãe, conector de drives, periféricos e o conector 
de disquete;

ATX 12V v1.x: foram introduzidos conectores extras devido à 
demanda maior de energia por parte dos processadores mais mo-
dernos, um de 4 pinos de 12V e um auxiliar de 6 pinos, além de 
introduzirem um conector de alimentação SATA (Serial ATA);

ATX 12V v2.x: o conector da placa mãe aumenta para 24 pinos 
e surge o conector PEG, devido ao lançamento do barramento PCI 
Express;

EPS 12V: é introduzido um novo conector de alimentação a 
processadores, podendo ser EP 12V e - ATX 12V v2.x ao mesmo 
tempo.

1  Valores referentes a eficiência no fator de correção de força e não à eficiência total que, 
no caso de uma fonte com PFC ativo chega a 90%.



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

215
a solução para o seu concurso!

Editora

Além destes, existem outros tipos que se diferem pelo tama-
nho, por serem destinadas a computadores de tamanho reduzido 
como a CFX 12V (Compact Form Factor - Padrão Compacto) que 
possui formato em L, a TFX 12V (Thin Form Factor – Padrão Fino) e a 
SFX 12V (Small Form Factor – Padrão Pequeno), todas elas seguindo 
os padrões de conectores ATX 12V v2.x.

Ventilação
As fontes básicas ou genéricas, por padrão, possuem coolers 

(ventoinhas) de 80mm em sua parte traseira, que são substituídos 
em alguns modelos (principalmente nos de maior potência) por um 
de 120mm na parte de baixo da fonte.

Fontes com cooler de 80 e 120 mm, respectivamente.

Processador

Processador ou CPU - Central Processing Unity (Unidade 
Central de Processamento) é o componente responsável pelo 
processamento dos dados e transformação em informação que, 
através da placa mãe, passa instruções do que deve ser feito de 
acordo com a função correspondente, seja ao monitor, à impressora, 
etc. Em outras palavras, o processador executa os cálculos e toma 
as decisões lógicas, por isso é conhecido como “cérebro” do 
computador.

Feito em silício, este chip acessa e utiliza outros componentes 
como memória e dispositivos de entrada/saída. Ao acessar um 
programa (software), o processador executa inúmeras operações 
para que a função seja executada, transferindo os dados necessários 
à execução de um dispositivo, por exemplo ao disco rígido, para 
a memória e a partir daí a função é executada de acordo com a 
finalidade do programa.  

Características
Frequência ou velocidade do processador: capacidade do 

processador de processar informações ao mesmo tempo. Medida 
em Hz, o clock (velocidade) interno serve para sincronizar as 
atividades a serem executadas, cadenciadas por pulsos de clock, 
que ditam a ordem em que as tarefas serão executadas. 

Em relação as medidas, Hz indica o número de ciclos dentro 
de determinado tempo que neste caso são segundos. Desta forma:

1 KHz -> 1.000 Hz
1 MHz -> 1.000 KHz -> 1.000.000 Hz
1 GHz -> 1.000 MHz -> 1.000.000 KHz -> 1.000.000.000 Hz 

Por exemplo, se um processador tem frequência de 1 GHz, 
significa que pode chegar a trabalhar a 1 bilhão de ciclos por 
segundo.

Daqui saem expressões como Intel Core I5 3,4 GHz, AMD FX 
6300 3,6 GHz, etc. 

Modelos de processadores
Core: consiste no núcleo do processador. Antigamente, a 

velocidade de um computador era medida através de seu clock 
interno que, ao atingir determinada frequência, tornava-se difícil 
o desenvolvimento de chips mais rápidos, por limitações físicas 
e tecnológicas, por exemplo, o dispositivo gera mais calor à 
medida que aumenta-se sua frequência, além da diferença entre 
a velocidade da memória e do processador, juntamente com a 
estreita banda de dados que chegava a demandar 75% de uso na 
espera por resultados de acesso à memória.

A principal forma de lidar com este problema foi criar núcleos 
multicore, ou seja, chips com 2, 4 ou mais núcleos. Um processador 
multinúcleo trabalha como se existisse mais de um processador 
no mesmo chip, facilitando a execução de mais de uma tarefa ao 
mesmo tempo, o que era possível nos processadores com núcleo 
único, só que eram dados intervalos de tempo a cada processo. 

Gerando, além de um dispositivo multitarefa mais eficiente, 
menos emissão de calor, com um núcleo trabalhando em menor 
velocidade que o outro, compartilhamento de memória cache, etc. 

Estes núcleos podem trabalhar ainda de maneira alternada, 
apesar de serem iguais tecnicamente, além de não ser necessário 
a utilização de todos ao mesmo tempo, por exemplo na tecnologia 
Turbo Boost, desenvolvida pela Intel, onde os núcleos que não 
estiverem ociosos entram em modo turbo, com frequências 
aumentadas, acelerando o processo em execução. Um chip com 2 
ou mais núcleos não trabalha com uma frequência maior e sim com 
dois núcleos distintos. Se o processador é um dual core 2,8GHz, por 
exemplo, trabalha como dois núcleos individuais a 2,8GHz e não 
5,6GHz.

Estes chips se tornaram o padrão do mercado hoje em dia.

Memória cache: consiste em um tipo de memória auxiliar, que 
diminui o tempo de transmissão entre o processador e os outros 
componentes do computador. Como a evolução das memórias RAM 
não acompanham a dos processadores em termos de velocidade, 
e a solução principal para este problema seria utilizar um tipo de 
memória mais potente, como a SRAM (Static RAM), de custo muito 
elevado e sem o mesmo nível de miniaturização, acabou se criando 
a memória cache, que consiste em uma pequena quantidade de 
SRAM embutida no processador. 

Quando o processador precisa se comunicar com a memória 
RAM, o circuito chamado de controlador de cache, transfere blocos 
de dados utilizado pela RAM para a memória cache. Desta forma, o 
processador faz o acesso da memória cache diretamente, agilizando 



Agente Administrativo

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

241
a solução para o seu concurso!

Editora

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: ORGANIZAÇÕES, EFICIÊN-
CIA E EFICÁCIA. O PROCESSO ADMINISTRATIVO: PLANE-
JAMENTO, ORGANIZAÇÃO, INFLUÊNCIA, CONTROLE. PLA-
NEJAMENTO: FUNDAMENTOS, TOMADA DE DECISÕES, 
FERRAMENTAS. ORGANIZAÇÃO: FUNDAMENTOS, ESTRU-
TURAS ORGANIZACIONAIS TRADICIONAIS E CONTEM-
PORÂNEAS, TENDÊNCIAS E PRÁTICAS ORGANIZACIO-
NAIS.

ADMINISTRAÇÃO GERAL
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de 

administração, podemos destacar que:
“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utili-

zação eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um ou 
mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de 
uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a capa-
cidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: re-
cursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os objetivos 
da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, ges-
tão de uma empresa ou organização de forma que as atividades sejam 
administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de 
outras pessoas na busca de realizar objetivos da organização bem 

como de seus membros.
Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até contin-
gencial)

É importante perceber que ao longo da história a Administra-
ção teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de existir há pouco 
mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração 
evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, pro-
fessor e consultor administrativo), a Administração possui 7 (sete) 
abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupa-
mento de autores, com seu enfoque específico. Uma abordagem, 
poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente 
na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neo-
clássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos admi-
nistrativos, como os tipos de organização, departamentalização e 
administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Buro-
crática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria 
Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional (DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas da 
Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 
• Ciência que substituísse o empirismo;
• Planejamento de produção e redução do improviso.
2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 

das organizações:
• Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
• Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Traba-
lho)

• Estudo dos tempos e movimentos;
• Estudo da fadiga humana;
• Divisão do trabalho e especialização;
• Desenho de cargo e tarefas;
• Incentivos salariais e premiação de produção;
• Homo Economicus;
• Condições ambientais de trabalho;
• Padronização;
• Supervisão funcional.
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Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A percepção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes deveriam se preocupar 
com o desenho da divisão das tarefas, e aos operários cabia única e exclusivamente a execução do trabalho, sem questionamentos, apenas 
execução da mão de obra.

— Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os trabalhadores obedecem de acordo com o plano.
— Uma única maneira correta (the best way).
— Mão de obra e não recursos humanos.
— Segurança, não insegurança. As organizações davam a sensação de estabilidade dominando o mercado.

Teoria Clássica
• Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
• Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
• Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
• Do todo para as partes.

  

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

• Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.
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Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figurino 

dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a ser 
inseridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.

• Fundamentos da Abordagem Neoclássica
— A Administração é um processo operacional composto por funções, como: planejamento, organização, direção e controle.
— Deverá se apoiar em princípios basilares, já que envolve diversas situações.
— Princípios universais.
— O universo físico e a cultura interferem no meio ambiente e afetam a Administração.
— Visão mais flexível, de ajustamento, de continuidade e interatividade com o meio.
— Ênfase nos princípios e nas práticas gerais da Administração.
— Reafirmando os postulados clássicos.
— Ênfase nos objetivos e resultados.
— Ecletismo (influência de teorias diversas) nos conceitos.

Teoria Burocrática
Tem como pai Max Weber, por esse motivo é muitas vezes chamada de Teoria Weberiana. Para a burocracia a organização alcançaria 

a eficiência quando explicasse, em detalhes, como as coisas deveriam ser feitas.
Burocracia não é algo negativo, o excesso de funções sim. A Burocracia é a organização eficiente por excelência. O excesso da Burocra-

cia é que transforma ela em algo negativo, o que chamamos de disfunções.

• Características
— Caráter formal das normas e regulamentos.
— Caráter formal das comunicações.
— Caráter racional e divisão do trabalho.
— Impessoalidade nas relações.
— Hierarquia de autoridade.
— Rotinas e procedimentos padronizados.
— Competência técnica e meritocracia.
— Especialização da administração.
— Profissionalização dos participantes.
— Completa previsibilidade de comportamento.

• Disfunções
— Internalização das regras e apego aos procedimentos.
— Excesso de formalismo e de papelório.
— Resistência às mudanças.
— Despersonalização do relacionamento.
— Categorização como base do processo decisório.
— “Superconformidade” às rotinas e aos procedimentos.
— Exibição de sinais de autoridade.
— Dificuldade no atendimento.

Abordagem Estruturalista
A partir da década de 40, tínhamos:
• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pessoas. 


